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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.07.22.01 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 2026.07.22.01-CE 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA/PI, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, 

INSCRITO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA SOB O Nº. 01.612.620/0001-44, COM SEDE 

NA RUA PRINCIPAL, S/N, BAIRRO CENTRO, CEP: 64.222-000, CAJUEIRO DA PRAIA/PI, NESTE ATO 

REPRESENTADA PELO PREFEITO FELIPE DE CARVALHO RIBEIRO QUE DESIGNOU POR MEIO DA 

PORTARIA Nº. 004/2026 DO DIA 05 DE JANEIRO DE 2026, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO KLAILSON DA 

COSTA FREITAS, TORNA PÚBLICO PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E 

DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014 E AS EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica https://bbmnet.com.br/. O 

servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 

impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública 

na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 

verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS 

PROPOSTAS: 
10H:00M DO DIA 07/08/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 
10H:00M DO DIA 24/08/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

10H:01M DO DIA 24/08/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

DO PORTAL UTILIZADO 

PARA REALIZAÇÃO DO 

CERTAME: 

 https://bbmnet.com.br/   

MODO DE DISPUTA ABERTO 

O EDITAL PODERÁ SER 

RETIRADO NOS SITES: 

 HTTPS://WWW.TCEPI.TC.BR/; 

 HTTP://TRANSPARENCIA.CAJUEIRODAPRAIA.PI.GOV.BR; 

 HTTPS://BBMNET.COM.BR/. 

https://bbmnet.com.br/
https://bbmnet.com.br/
https://www.tcepi.tc.br/
http://transparencia.cajueirodapraia.pi.gov.br/
https://bbmnet.com.br/
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DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUIR UMA 

CRECHE TEMPO INTEGRAL, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

CAJUEIRO DA PRAIA/PI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

DO CREDENCIAMENTO  

2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL BBMNET que permite a participação 

dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

2.2 O cadastro deverá ser feito no PORTAL BBMNET, no sítio https://bbmnet.com.br/;  

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

2.4 O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL BBMNET e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste procedimento na modalidade CONCORRÊNCIA os interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no PORTAL 

BBMNET. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

https://bbmnet.com.br/
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excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 

item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.6 Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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3.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.6.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 3.6.1 e 3.6.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11 O disposto nos itens 3.6.1 e 3.6.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13 A vedação de que trata o item 3.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA INVERSÃO 

DE FASES 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, e cadastrará o valor do seu preço inicial no local indicado, com a 

descrição do objeto ofertado eo preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2 A proposta de preços acompanhada de todas as planilhas orçamentárias que compõem o Projeto Básico desta 

licitação, deverá ser encaminhada somente após a fase de habilitação e aceite da proposta melhor classificada pelo 

Agente de Contratação. 

4.3 Apenas a empresa declarada vencedora do certame enviará a Proposta de Preços com o seu preço final 

acompanhada de todas as planilhas orçamentárias que compõem o Projeto Básico desta licitação adequada ao seu 

lance final, a ser anexada na opção documentos pós disputa na Plataforma BBMNET. 

4.4 A empresa declarada vencedora do certame deverá anexar a proposta de preços e planilhas orçamentárias que 

compõem o Projeto Básico desta licitação, no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação através do “chat” feita 

pelo Agente de Contratação. 

4.5 O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.6 A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º da Lei 14.133/21, 

devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e lances, em busca da melhor 

prestação dos serviços que compõem o objeto deste certame. 

4.7 A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da experiência e da 

capacidade técnica dos licitantes para a execução da obra, em busca de atender aos parâmetros mínimos de qualidade 

definidos no Termo de Referência/Projeto Básico, na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa 

de lances antes do julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da 

habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração. 

4.8 A administração espera poder avaliar o acervo técnico dentro das exigências do Projeto Básico e assim 

quantificar as empresas que puderam ofertar os lances no certame. A inversão de fases trará benefícios para o erário, 

uma vez que a gestão municipal poderá avaliar com mais critérios a habilitação das empresas, com observância na 

sua capacitação técnica, com o objetivo de que a sessão de lances seja apenas com empresas que realmente tenham 

capacidade técnica compatível com o porte e complexidade da obra e possam atender a administração dentro das 

normas vigentes e cumprir todos os prazos do futuro contrato. Não obstante, a complexidade da proposta e sua 

elaboração de forma coerente e exequível é fundamental para a execução da obra objeto deste certame, sendo utilizada 

a faculdade do art. 17, §1º da Lei 14.133/21. 

4.9 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.9.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como deque a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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4.9.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos doartigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.9.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.9.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021: 

4.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º14.133, de 2021. 

4.11 A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstasna Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.12 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.13 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

4.14 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.15 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.15.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrira melhor oferta; 

4.15.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

4.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderáser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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4.16.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço; e 

4.16.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quandoadotado o critério de 

julgamento por maior desconto; 

4.17 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno: 

4.18 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; 

4.19 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1 A Proposta de Preços que será elaborada com base nas informações contidas no Orçamento, respeitando os 

mesmos serviços e quantitativos, sendo os preços unitários advindos das respectivas composições de preços, sendo 

vedada a identificação da licitante na ficha técnica/proposta por qualquer meio, sob pena de desclassificação. 

5.1.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 

5.1.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

5.2  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

5.3 A Proposta de Preços deve ser expressa e clara em moeda corrente nacional abrangendo: 

5.3.1 Preço global da proposta, em algarismo e por extenso, resultante dos quadros de quantidades e preços; 

5.3.2 O prazo de vigência do contrato será de 345 (trezentos e quarenta e cinco) dias, contados a partir da data do 

recebimento da ordem de serviço, o qual corresponde à soma do Prazo de Execução da Obra 300 (trezentos) dias, a 

contar do recebimento da ordem de execução de serviços, mais o Prazo para Recebimento Provisório da Obra 15 
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(quinze) dias, contados da comunicação escrita do contratado); mais o Prazo para Recebimento Definitivo da obra 30 

(Trinta), dias contados do recebimento provisório). 

5.4 Planilha de serviços e quantidades, de preços unitários e totais em real (R$), na data da apresentação da 

proposta, com totais parciais e globais, com rigorosas especificações e quantitativos fornecidos pela Prefeitura 

Municipal: 

5.5 Cronograma Físico Financeiro, compatível com a previsão de desembolso da Prefeitura Municipal, com a 

indicação de valores e percentuais de cada obra e serviço e de desembolso mensal, total e acumulado, não se admitindo 

parcela na forma de pagamento antecipado. 

5.6 As medições serão sempre feitas a cada período de 30 (trinta) dias, corridos. A periodicidade poderá ser 

inferior a um mês-calendário na primeira e última medição, quando o início ou término das etapas das obras e serviços 

ocorrerem no curso do mês, neste caso o cronograma será ajustado à situação; 

5.7 Planilha de composição analítica de B.D.I. – Bonificações e Despesas Indiretas e de Encargos Sociais 

Aplicados. 

5.7.1 A licitante deverá apresentar discriminação detalhada do BDI adotado, para cada um dos grupos 

(administração central, tributos, etc.), os seus subcomponentes e seus respectivos percentuais, de modo a permitir que 

se verifique a adequabilidade dos percentuais utilizados e a não ocorrência decustos computados em duplicidade na 

Planilha Orçamentária e no BDI. 

5.7.2 Os tributos IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, 

por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não 

devendo ser repassado à contratante. 

5.8 Composição de Preços Unitários que deverão ser apresentadas para todos os itens de serviços constantes da(s) 

Planilha(s) Orçamentária(s), sem exceção, inclusive as composições de preços unitários auxiliares, que se fizerem 

necessárias para sua complementação, e não poderão conter divergência entre os valores constantes em ambos os 

documentos. Qualquer incoerência nessas composições, como utilização de valores diferentes de salários-hora para 

uma mesma categoria profissional e/ou de preços unitários para um mesmo material e/ou de custos horários de 

utilização de um mesmo equipamento, poderá implicar na desclassificação da proposta, a exceção de erros meramente 

formais. 

5.9 Nos preços propostos pelo licitante deverão estar incluídos todos os componentes das despesas incidentes 

sobre os serviços, tais como: salário de mão de obra, encargos sociais (legislação previdenciáriae trabalhista e seguros 

em geral), transporte de materiais, todo e qualquer imposto ou taxa incidente, encargos complementares (uniformes, 

vale-transporte, vale-refeição e quaisquer outros encargos decorrentes do objeto licitado), que são de exclusiva 

responsabilidade do licitante, como também o Bonificação de Despesas Indiretas – BDI, não cabendo ao Município 

de Cajueiro da Praia - PI qualquer outro pagamento além dos preços propostos para a prestação dos serviços. 
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5.10 Nos preços propostos deverão estar incluídos também, mobilizações, desmobilização, ferramentas, transporte, 

deslocamento de empregados, estadia, alimentação, seguros, assistência médica prevista em lei, equipamentos de 

proteção individual e coletiva, adicionais de periculosidade, quando aplicáveis, necessários ao perfeito cumprimento 

e execução do objeto desta licitação. 

 

5.11 Será desclassificada a empresa que apresentar composição de preços unitários, cujos valores de mão de obra, 

estejam inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos 

ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá a obra, ou, quando esta abranger mais de um 

Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho a sercontratado. 

 

5.12 A proposta do licitante deverá ser elaborada levando-se em consideração que as obras/serviços deverão ser 

executados dentro da melhor técnica e de aprimorado acabamento e, ainda, entregues em perfeitas condições de 

funcionamento. 

 

5.13 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

5.14 Nos termos do § 1º do art. 58 da Lei 14.133/2021, o licitante deverá apresentar garantia da proposta no importe 

de 1% do valor global da licitação, devendo a mesma ser apresentada nos moldes do art. 96, § 1º, da Lei 14.133/2021, 

à escolha do licitante, deverá ser apresentado no campo da ficha tecnicao juntamente com a proposta 

5.15 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.16 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

5.17 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

5.18 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Inicialmente será feito análise dos documentos de habilitação anexados pelos licitantes cadastrados, uma vez 

que esta licitação será realizada com “inversão de fases”, (Art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021) cabendo ao Agente de 

Contratação INABILITAR as empresas que não atenderem as exigências deste edital quanto a habilitação jurídica, 

econômica financeira, social, trabalhista, e qualificação técnica, ficando estes impossibilitados de avançar a fase de 

disputa de lances. 
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6.3 Após análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, conforme art. 

59 da Lei nº 14.133/2021. (todas as exigências do art 59 serão observadas). 

 

6.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e 

os licitantes. 

 

6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

6.7 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 

 

6.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

6.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

6.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

 

6.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.12 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 
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6.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 

Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

6.18 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 

pelo Agente de Contratação. 

6.19 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

6.20 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.21 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do procedimento de 

CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de Contratação 

aos participantes do certame, publicada no http://https://bbmnet.com.br /, quando serão divulgadas data e hora para a 

sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente 

de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.23 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.24 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538/2015. 

6.25 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

6.26 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.27 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

http://https/bbmnet.com.br%20/
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naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.28 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.29 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento.  

6.30 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

6.31 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem:  

 

6.31.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

 

6.31.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

 

6.31.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

 

6.31.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

 

6.31.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

 

6.31.6 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

 

6.31.7 empresas brasileiras;  

 

6.31.8 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

6.31.9 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

6.32 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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6.33 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

6.34 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório 

 

6.35 O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

6.36 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partirde solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6.37 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta 

DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral daUnião 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

7.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no endereço 

eletrônico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

 

7.1.4 Que esteja incluída na lista de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

7.1.5 Para fins de habilitação devem ser apresentadas certidões ou termos das consultas pela licitante. 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente 

de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 

será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício. 

7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7 As propostas deverão permanecer válidas e em condições de aceitação por um período de 90 (noventa) dias 

corridos contados da data da entrega das mesmas. Findo este prazo, ficam os participantes liberados dos compromissos 

assumidos, se o desejarem. 

7.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1 contiver vícios insanáveis; 

 

7.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

7.8.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 

7.8.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

7.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.8.6 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação, que comprove: 

7.8.7 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.8 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 

integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conformeplanilha anexa ao edital; 

7.10 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 

execução. 

7.11 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.12 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.13 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14 A proposta a ser encaminhada deverá conter: 

7.15 Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias; 

7.16 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos elaborados pela 

Administração; 

7.17 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA que contenha os preços unitários e valor global da proposta, em algarismo 

e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, 

considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

7.18 Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à 

mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

7.19 Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas com 

impostos, taxas, fretes, seguros, mobilizações, desmobilização, ferramentas, transporte, deslocamento de empregados, 

estadia, alimentação, assistência médica prevista em Lei, equipamentos de proteção individual e coletiva, adicionais 

de periculosidade, quando aplicáveis, necessários ao perfeito cumprimento e execução do objeto desta licitação, e 

quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 
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7.20 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida; 

7.21 Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de 

unidades genéricas; 

7.22 Na planilha orçamentária, o somatório do produto dos preços unitários propostos pelos quantitativos 

apresentados deverá constituir o preço proposto; 

7.23 Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens que não se enquadrem nas especificações 

exigidas.; 

7.24 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, em conformidade com as etapas, prazos e demais aspectos fixados 

pela Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta apresentada; 

7.25 O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso máximo 

por período constante do Projeto Básico, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra ou 

serviço especial de engenharia; 

7.26 COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITÁRIOS, BEM COMO PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

DAS TAXAS DE BDI (BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS) E DE ENCARGOS SOCIAIS APLICADOS, 

CONFORME LEI Nº 12.844/13; 

7.27 As composições de preços unitários deverão ser apresentadas para todos os itens de serviços constantes da(s) 

Planilha(s) Orçamentária(s), sem exceção, inclusive as composições de preços unitários auxiliares, que se fizerem 

necessárias para sua complementação, e, não poderão conter divergência entre os valores constantes em ambos os 

documentos. Qualquer incoerência nessas composições, como utilização de valores diferentes de salários-hora para 

uma mesma categoria profissional e/ou de preços unitários para um mesmo material e/ou de custos horários de 

utilização de um mesmo equipamento, poderá implicar na desclassificação da proposta, à exceção de erros meramente 

formais; 

7.28 Nos preços propostos pelo Licitante deverão estar incluídos todos os componentes das despesas incidentes 

sobre os serviços, tais como: salário de mão de obra, encargos sociais (legislação previdenciária e trabalhista e seguros 

em geral), transporte de materiais, todo e qualquer imposto ou taxa incidente, encargos complementares (uniformes, 

valetransporte, vale-refeição e quaisquer outros encargos decorrentes do objeto licitado), que são de exclusiva 

responsabilidade do Licitante, como também o Bonificação de Despesas Indiretas - BDI, não cabendo à Contratante 

qualquer outro pagamento além dos preços propostos para a prestação dos serviços; 

7.29 Será desclassificada a Empresa que apresentar composição de preços unitários, cujos valores de mão de obra, 

estejam inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos 
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ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá a obra ou serviço especial de engenharia, ou, 

quando esta abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho a ser contratado; 

7.30 A licitante deverá apresentar discriminação detalhada do BDI adotado, para cada um dos grupos 

(administração central, tributos, etc.), os seus subcomponentes e seus respectivos percentuais, de modo a permitir que 

se verifique a adequabilidade dos percentuais utilizados e a não ocorrência de custos computados em duplicidade na 

Planilha Orçamentária e no BDI; 

7.31 Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 

acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra ou serviço 

especial de engenharia, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 

orçamentária; 

7.32 As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação 

tributária; 

7.33 Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 

IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 

7.34 As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem 

apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 

adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços 

contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária 

7.35 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, 

discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme 

previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

7.36 A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos 

relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei 

Complementar; 

7.37 Quando se tratar de cooperativa de serviço, a licitante incluirá na proposta o valor correspondente ao 

percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, 

também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009) 

7.38 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.39 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
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primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.40 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 

pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 

para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.41 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.42 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.43 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 

e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.44 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.45 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.46 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.  

7.47 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.48 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.49 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 
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7.50 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.51 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.52 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2 COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA 

A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 

DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE LICITAÇÕES BBMNET, E AINDA NOS SEGUINTES 

CADASTROS: 

8.2.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

– CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

8.2.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).  

8.2.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0.  

8.2.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário.  

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas.  

8.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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8.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

8.6 Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

8.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

8.8 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 

DE LICITAÇÕES BBMNET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e à habilitação técnica. 

8.9 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

8.10 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.11 Poderá ser utilizado o SICAF na comprovação referente a habilitação fiscal e trabalhista. 

8.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.13 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.14 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.15 Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não conter 

expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 

disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 

pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 

8.16 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

8.17 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
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8.17.1 Cópia de documento com foto de todos os sócios ou do empresário individual se for o caso. 

8.17.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.17.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

8.17.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

8.17.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

8.17.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

8.17.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

8.17.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

8.17.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações e consolidação respectiva se for o 

caso; 

8.18 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.18.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso;  

8.18.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.18.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, da empresa e do(s) 

responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.).  

8.18.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 

12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (da empresa e 

do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.), ceat e certidão conforme o artigo 5º da portaria 1421/2014 

do Ministério do Trabalho e Emprego da empresa ou firma licitante (da empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, 

sócio ou superintendente.);  

8.18.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;  

8.18.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, 

emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;  

8.18.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.19 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

8.19.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo 

de validade expresso na própria Certidão;  

8.19.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação.  

8.19.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, 

devidamente registrados e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

8.19.4 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 

(Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
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8.19.5 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

8.19.6 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.  

8.19.7 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

8.19.8 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das 

fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.19.9 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.   

8.19.10 As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de 

comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados 

na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

8.19.11 As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, 

excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 

vigentes na data da sessão pública de abertura. 

8.19.12 Certidão Simplificada e especifica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante. 
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8.19.13 O balanço patrimonial deve ser acompanhado do Certificado de Regularidade Profissional do contador 

responsável pela sua elaboração. 

8.19.14 DA GARANTIA DA PROPOSTA: Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação 

do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 

8.19.15 A garantia de proposta corresponderá a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.  

8.19.16 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.  

8.19.17 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação.  

8.19.18 A garantia de proposta poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades:  

8.19.18.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

8.19.18.2 seguro-garantia;  

8.19.18.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil.  

8.19.18.4 títulos de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

8.19.18.5 O licitante deverá realizar previamente upload do documento comprovador do atendimento da 

exigência deste item, junto com sua proposta de preços, e será analisado antes da conclusão do julgamento da proposta. 

8.20 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

8.20.1 Registro ou Inscrição da Empresa e dos Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região da sede da Empresa, acompanhada 

da declaração de concordância, apenas dos Responsáveis Técnicos indicados para os serviços; 

8.20.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo 

à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, envolvendo o objeto da licitação, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico. 
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8.20.3 Comprovação de a Licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a realização da Licitação 

(com vínculo societário ou empregatício), Engenheiro Civil, detentor(es) de Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, devidamente averbado(s) no CREA/CAU, por execução de 

serviços compatíveis em características com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando ter executado serviço de pelo menos 50% dos quantitativos previstos ou similares fixados 

no projeto básico, conforme tabale abaixo. 

 

8.20.4 A comprovação da vinculação do profissional à empresa, será mediante a apresentação de cópia de Contrato 

de Trabalho ou Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Emprego, ou Certidão Simplificada da Junta Comercial 

onde o Contrato Social esteja registrado, ou documento de contratação futura; 

8.20.5 Não será permitido apresentar comprovação de vínculo empregatício de um mesmo profissional, em mais de 

uma proposta, sob pena de inabilitação. 

8.20.6 O (s) profissional (ais) detentor (es) do acervo técnico deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (eis) 

técnico (s) e deverá obrigatoriamente participar do serviço objeto desta Licitação. 

8.20.7 Anexar a (s) declaração (ões) individual (is), por escrito, de todos o (s) profissional (ais), autorizando sua (s) 

inclusão (ões) na equipe técnica. 

8.20.8 Declaração de responsabilidade técnica indicando o responsável técnico pela execução dos serviços, até o seu 

recebimento definitivo pelo contratante. O mesmo poderá ser substituído por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovado com autorização do contratante, sendo vedada, sob pena de inabilitação, a indicação 

de um mesmo técnico como responsável por mais de uma proponente. 

8.20.9 Relação dos Principais Equipamentos, em modelo próprio, disponíveis para utilização nos serviços, 

juntamente com declaração da proponente de que os equipamentos se encontram em condições de produção plena, 

obrigando-se, imediatamente, caso vencedora, substituir qualquer equipamento que, a juízo da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA/PI, não apresente rendimento satisfatório, sem que tal substituição 

represente qualquer ônus para a Contratante; 
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8.20.10 Declaração formal e expressa da empresa licitante sobre a equipe técnica especializada indicando os 

Engenheiros e/ou Arquitetos que atuarão como responsáveis técnicos e que se responsabilizarão pela execução dos 

serviços; 

8.20.11 DECLARAÇÃO DE VISTORIA informando que realizou vistoria(s) no(s) local(is) de prestação de serviços 

ou DECLARAÇÃO informando que assume os riscos da não realização dessa faculdade. A mencionada vistoria 

poderá ser realizada até 72 (setenta e duas) horas antes da data prevista para abertura da licitação, em dias uteis, 

podendo ser agendada diretamente com o setor de engenharia / SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO; 

8.20.12 declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.20.13 Declaração de que não foi declarada inidônea em nenhum órgão público Federal, Estadual ou Municipal e 

não está impedida ou suspensa de licitar com o Município; 

8.20.14 Declaração de atendimento as exigências do inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal; 

8.20.15 Declaração de Inexistência de servidor público no quadro societário da empresa; 

8.20.16 Declaração de cumprimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência; 

8.20.17 Declaração de não condenação judicial, de acordo com o estabelecido no inciso VI do art. 14 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

8.20.18 Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas; 

8.20.19 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 

as demais exigências do edital. 

8.20.20 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de proposta.  

8.20.21 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

8.20.22 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
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na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização.   

8.20.23 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

8.20.24 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

8.20.25 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.20.26 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, assim como a oferta mais vantajosa, 

o licitante será declarado vencedor. 

8.20.27 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.20.28 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.20.29 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.20.30 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 HORAS a contar da 

solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

9.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

9.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  

9.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

9.6 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso. 

9.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.10 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

10.4 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.5 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.6 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

10.7 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.8 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.9 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.11 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.13 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.14 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://bbmnet.com.br/. 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.2 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

11.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

11.4 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.5 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.6 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.7 deixar de apresentar amostra; 

11.8 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.9 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
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11.10 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.11 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação 

11.12 fraudar a licitação 

11.13 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.14 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.15 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.16 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.17 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.18 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.19 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.20 advertência;  

11.21 multa; 

11.22 impedimento de licitar e contratar e 

11.23 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.24 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.25 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.26 as peculiaridades do caso concreto 

11.27 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.28 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.29 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

11.30 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.31 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

11.32 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.2 e 11.8, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.33 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.10, 11.11, 11.12, 11.16 e 11.17, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 11.2, 11.2 e 11.8 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

11.34 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.35 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.36 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.37 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.38 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.39 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no PORTAL BBMNET no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE 

por FORMA ELETRÔNICA no sistema  https://bbmnet.com.br / 

12.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos:  https://bbmnet.com.br /, portal da 

transparência http://transparencia.cajueirodapraia.pi.gov.br, TCE (tribunal de Contas do Piauí) 

https://www.tcepi.tc.br. 

13.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO; 

Cajueiro da Praia/PI, 03 de agosto de 2026. 

 

Klailson da Costa Freitas 

Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Cajueiro da Praia/PI 

 

 

 

 

 

 

http://transparencia.cajueirodapraia.pi.gov.br/
http://transparencia.cajueirodapraia.pi.gov.br/
https://www.tcepi.tc.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE:  

 Secretaria de Educação;  

 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:  

 Elivania Damasceno Hattori - Secretária de Educação – Portaria nº 02/2025; 

 

RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

 Jamychel da Silva Napoleão - Engenheiro do Município de Cajueiro da Praia/PI – Portaria nº 115/2025; 

 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TR (TERMO DE REFERÊNCIA): 

 Elivania Damasceno Hattori - Secretária de Educação – Portaria nº 02/2025; 

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUIR UMA CRECHE TEMPO INTEGRAL, EM 

ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO DA PRAIA/PI. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTD. 

TOTAL 

VALOR 

TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUIR UMA CRECHE TEMPO 

INTEGRAL, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

CAJUEIRO DA PRAIA/PI 

SERVIÇO  01 R$ 3.016.995,47 

 

5.3.2 O prazo de vigência do contrato será de 345 (trezentos e quarenta e cinco) dias, contados a partir da data 

do recebimento da ordem de serviço, o qual corresponde à soma do Prazo de Execução da Obra 300 (trezentos) 

dias, a contar do recebimento da ordem de execução de serviços, mais o Prazo para Recebimento Provisório da 

Obra 15 (quinze) dias, contados da comunicação escrita do contratado); mais o Prazo para Recebimento Definitivo 

da obra 30 (trinta), dias contados do recebimento provisório). 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

TIPO DE DEMANDA 

      Serviços                 Tipo de Serviço:           Comum            Técnico profissionalizante 

      Compras:              Tipo de Compra:           Consumo          Permanente 

      Serviços de Engenharia e/ou Obras 

 

GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO 

      Baixa           Média         Alta   

 

TIPO DE OBJETO 

Serviços comuns são aqueles que podem ser padronizados e comparados entre si, permitindo a escolha com base 

no preço.  
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Portanto o objeto do presente documento se enquadra como serviço comum, posto que os padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos, com especificações usuais de mercado, permitindo a escolha do 

prestador de serviço com base no menor preço ou maior desconto. A definição de "comum" não está 

necessariamente ligada à simplicidade, mas à padronização e disponibilidade do serviço no mercado. 

 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A educação infantil constitui etapa fundamental para o desenvolvimento das crianças, sendo essencial a existência 

de espaços adequados, seguros e acessíveis para o atendimento da população. A ausência ou insuficiência de 

equipamentos públicos destinados à primeira infância compromete a capacidade de acolhimento das crianças e 

limita o acesso das famílias aos serviços educacionais. 

A Construção de Creche Municipal em Cajueiro da Praia se justifica pela necessidade de ampliar e qualificar a 

infraestrutura educacional do município, proporcionando salas, ambientes administrativos, áreas de convivência, 

instalações sanitárias e espaços de apoio em condições adequadas de uso. 

A obra representa investimento de relevante interesse público e social, pois contribuirá para o fortalecimento da 

rede municipal de ensino, melhoria do atendimento às crianças, apoio às famílias e promoção de melhores 

condições de desenvolvimento infantil.  

 

DA EXECUÇÃO 

O objeto deverá ser executado conforme a Ordem de Serviço emitida por servidor autorizado pela secretaria 

solicitante, que indicará detalhes e informações necessárias à execução do objeto. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Através da análise realizada pela Administração, verificou-se que a contratação de empresa especializada para 

realizar a execução da construção pretendida, mostra-se como a alternativa mais adequada para solucionar a 

problemática municipal identificada.  

 

DA GARANTIA 

DA GARANTIA DA PROPOSTA: Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 

recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 

A garantia de proposta corresponderá a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.  

A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.  

Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação 

dos documentos para a contratação.  

A garantia de proposta poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades:  

 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

 seguro-garantia;  

 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil.  

 títulos de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

 

O licitante deverá realizar previamente upload do documento comprovador do atendimento da exigência deste 

item, junto com sua proposta de preços, e será analisado antes da conclusão do julgamento da proposta. 
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VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTD. 

TOTAL 

VALOR 

TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUIR UMA CRECHE TEMPO 

INTEGRAL, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

CAJUEIRO DA PRAIA/PI 

SERVIÇO  01 R$ 3.016.995,47 

 

Foi realizado um Levantamento completo com todos os itens a serem executados e seus quantitativos no que 

resultou em serviços apresentados na Planilha Orçamentária e Memória de Cálculo. O custo estimado da 

contratação e seus preços foram obtidos das referências da base na tabela SINAPI, ORSE. O Cálculo da composição 

do BDI, fica determinado o uso da fórmula contida no Manual de Orientações para a Elaboração de Planilhas 

Orçamentárias de Obras Públicas do TCU de 2014. 

O valor total do projeto é de: R$ 3.016.995,47 (três milhões, dezesseis mil, novecentos e noventa e cinco reais 

e quarenta e sete centavos) conforme as Planilhas Orçamentárias. 

Os custos para implantação desta obra contêm todas as despesas decorrentes de mão-de-obra, encargos sociais, 

materiais de construção, equipamentos, transportes, fretes, taxas e impostos. 

 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os serviços licitados/contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Serviços emitida pela administração, nos locais determinados. 

Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida nota fiscal em nome do Município de Cajueiro da Praia/PI. 

As informações necessárias para emissão nota fiscal deverá ser requerida junto a contratante. 

No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências especificadas no edital e 

na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na 

forma da lei e deste instrumento. 

As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência 

atestada pelo Município de Cajueiro da Praia/PI. 

Os serviços licitados/contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no 

termo de referência, projeto básico, edital, contrato e as disposições constantes de sua proposta de preços, bem 

como as normas vigentes, assumindo o prestador de serviço a responsabilidade pelo pagamento de todos os 

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 

ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço que 

lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos órgãos solicitantes. 

A contratada deverá disponibilizar ao contratante mecanismo de supervisão e controle eletrônico dos responsáveis 

pela execução dos serviços, sem prejuízo dos instrumentos de controle da própria contratante. 

A contratada deverá disponibilizar meios de comunicação em tempo real com a contratante, devendo ainda manter 
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preposto no município. 

O valor estimado para os serviços prestados compreende todos os custos inerentes a remuneração total pelo serviço 

inclusive auxílios, vantagens, adicionais e encargos decorrentes. 

 

GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando 

no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 

hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
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Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

 

MODELOS GESTOR DO CONTRATO 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

A Contratada encaminhará ao contratante a relação dos serviços executados, sendo que o valor de cada medição 

será apurado com base nas quantidades de serviços executados no período e a aplicação dos preços unitários 

registrados no Contrato, em conformidade com o cronograma apresentado inicialmente. As medições apresentadas 

deverão conter as memórias de cálculo. 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado 

apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 
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Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma 

Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos 

produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 7 (sete) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

(Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com 

a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais 

de um a ser feito, com a entrega do último. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e 

a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 
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 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos 

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 o prazo de validade; 

 a data da emissão; 

 os dados do contrato e do órgão contratante; 

 o período respectivo de execução do contrato; 

 o valor a pagar; e 

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado na proposta ajustada. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

1.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

1.2 COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE 

IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL  DE LICITAÇÕES SELCORP, E AINDA NOS SEGUINTES 

CADASTROS: 

1.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

1.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).  

1.1.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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1.1.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

1.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

1.4 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

1.5 Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

1.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

1.7 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE LICITAÇÕES BBMNET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

1.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

1.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

1.10 Poderá ser utilizado o SICAF na comprovação referente a habilitação fiscal e trabalhista. 

1.11 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

1.12 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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1.13 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

1.14 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

1.15 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.15.1 Cópia de documento com foto de todos os sócios ou do empresário individual se for o caso. 

1.15.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.15.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.15.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.15.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.15.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.15.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

1.15.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

1.15.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações e consolidação respectiva se for 

o caso; 

1.16 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

1.16.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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1.16.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

1.16.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, da empresa e do(s) 

responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.).  

1.16.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.16.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 

12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (da empresa 

e do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.), ceat e certidão conforme o artigo 5º da portaria 

1421/2014 do Ministério do Trabalho e Emprego da empresa ou firma licitante (da empresa e do(s) responsável(eis) 

(diretor, sócio ou superintendente.);  

1.16.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;  

1.16.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;  

1.16.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

1.17 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

1.17.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo 

de validade expresso na própria Certidão;  

1.17.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação.  

1.17.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, 

devidamente registrados e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
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vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

1.17.4 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 

(Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 

1.17.5 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

1.17.6 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.  

1.17.7 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

1.17.8 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação 

das fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

1.17.9 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.   

1.17.10 As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio 

de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
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1.17.11 As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, 

excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 

vigentes na data da sessão pública de abertura. 

1.17.12 Certidão Simplificada e especifica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante. 

1.17.13 O balanço patrimonial deve ser acompanhado do Certificado de Regularidade Profissional do contador 

responsável pela sua elaboração. 

1.17.14 DA GARANTIA DA PROPOSTA: Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação 

do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 

1.17.15 A garantia de proposta corresponderá a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.  

1.17.16 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.  

1.17.17 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação.  

1.17.18 A garantia de proposta poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades:  

1.17.18.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

1.17.18.2 seguro-garantia;  

1.17.18.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil.  

1.17.18.4 títulos de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

1.17.18.5 O licitante deverá realizar previamente upload do documento comprovador do atendimento da 

exigência deste item, junto com sua proposta de preços, e será analisado antes da conclusão do julgamento da 

proposta. 

1.18 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
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1.18.1 8.1.1 Registro ou Inscrição da Empresa e dos Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região da sede da Empresa, 

acompanhada da declaração de concordância, apenas dos Responsáveis Técnicos indicados para os serviços; 

1.18.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo 

à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, envolvendo o objeto da licitação, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico. 

1.18.3 Comprovação de a Licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a realização da 

Licitação (com vínculo societário ou empregatício), Engenheiro Civil, detentor(es) de Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, devidamente averbado(s) no 

CREA/CAU, por execução de serviços compatíveis em características com o objeto desta licitação, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter executado serviço de pelo menos 50% dos 

quantitativos previstos ou similares fixados no projeto básico, conforme tabale abaixo. 

 

1.18.4 A comprovação da vinculação do profissional à empresa, será mediante a apresentação de cópia de 

Contrato de Trabalho ou Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Emprego, ou Certidão Simplificada da Junta 

Comercial onde o Contrato Social esteja registrado, ou documento de contratação futura; 

1.18.5 Não será permitido apresentar comprovação de vínculo empregatício de um mesmo profissional, em mais 

de uma proposta, sob pena de inabilitação. 

1.18.6 O (s) profissional (ais) detentor (es) do acervo técnico deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (eis) 

técnico (s) e deverá obrigatoriamente participar do serviço objeto desta Licitação. 

1.18.7 Anexar a (s) declaração (ões) individual (is), por escrito, de todos o (s) profissional (ais), autorizando sua 

(s) inclusão (ões) na equipe técnica. 

1.18.8 Declaração de responsabilidade técnica indicando o responsável técnico pela execução dos serviços, até o 

seu recebimento definitivo pelo contratante. O mesmo poderá ser substituído por profissionais de experiência 
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equivalente ou superior, desde que aprovado com autorização do contratante, sendo vedada, sob pena de 

inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável por mais de uma proponente. 

1.18.9 Relação dos Principais Equipamentos, em modelo próprio, disponíveis para utilização nos serviços, 

juntamente com declaração da proponente de que os equipamentos se encontram em condições de produção plena, 

obrigando-se, imediatamente, caso vencedora, substituir qualquer equipamento que, a juízo da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA/PI, não apresente rendimento satisfatório, sem que tal substituição 

represente qualquer ônus para a Contratante; 

1.18.10 Declaração formal e expressa da empresa licitante sobre a equipe técnica especializada indicando os 

Engenheiros e/ou Arquitetos que atuarão como responsáveis técnicos e que se responsabilizarão pela execução dos 

serviços; 

1.18.11 DECLARAÇÃO DE VISTORIA informando que realizou vistoria(s) no(s) local(is) de prestação de 

serviços ou DECLARAÇÃO informando que assume os riscos da não realização dessa faculdade. A mencionada 

vistoria poderá ser realizada até 72 (setenta e duas) horas antes da data prevista para abertura da licitação, em dias 

uteis, podendo ser agendada diretamente com o setor de engenharia/ SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO; 

1.18.12 declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

1.18.13 Declaração de que não foi declarada inidônea em nenhum órgão público Federal, Estadual ou Municipal e 

não está impedida ou suspensa de licitar com o Município; 

1.18.14 Declaração de atendimento as exigências do inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal; 

1.18.15 Declaração de Inexistência de servidor público no quadro societário da empresa; 

1.18.16 Declaração de cumprimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência; 

1.18.17 Declaração de não condenação judicial, de acordo com o estabelecido no inciso VI do art. 14 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

1.18.18 Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas; 

1.18.19 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 
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1.18.20 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de proposta.  

1.18.21 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

1.18.22 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.   

1.18.23 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

1.18.24 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

1.18.25 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

1.18.26 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, assim como a oferta mais 

vantajosa, o licitante será declarado vencedor. 

1.18.27 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

1.18.28 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

1.18.29 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

1.18.30 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

PROPOSTA DE PREÇO 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações e especificações do Projeto básico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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Proposta Juntada a documentação de habilitação conforme projeto básico. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação 

pelo Simples Nacional. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 

Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado 

deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0205 

DOTAÇÃO- 

12.361.0010.1025.0000 

12.361.0010.1026.0000 

12.365.0002.2171.0000 

12.365.0002.2173.0000 

12.365.0010.1029.0000 

FONTE DE RECURSO: 1.540; 1.542 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51  

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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A CONTRATADA obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros em 

consequências da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da contratada a obrigação de reparar 

os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas. 

§ 1º A CONTRATADA será única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso por todos os prejuízos, de 

qualquer natureza, que causar ao Município de Cajueiro da Praia-PI ou, ainda, a terceiros, em decorrência da 

execução dos serviços objeto do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores. 

§ 2º A CONTRATADA será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes à legislação 

social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as despesas decorrentes da execução de 

eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive despesas com instalações e 

equipamento necessários às obras e serviços e, em resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-de-obra 

necessários à completa realização do objeto do Contrato e sua entrega perfeitamente concluída. 

§ 3º A CONTRATADA deverá: 

a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura do 

Contrato, como também no decorrer da execução das obras e serviços; 

b) Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens; 

c) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação das fontes de 

financiamento e de coordenação dos serviços, conforme modelos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO; 

d) Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de profissionais habilitados e de 

capacidade comprovada, que assuma perante a FISCALIZAÇÃO a Responsabilidade Técnica pelos serviços, até a 

entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para deliberar determinações de emergência caso 

se tornem necessárias; 

e) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando todas as 

informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

f) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e segurança 

no canteiro de obras e serviços; 

g) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material “similar” ao especificado, 

submeter, previamente e por escrito à FISCALIZAÇÃO, a pretendida substituição; 

h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou incorreções 

verificadas nos serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais inadequados ou não 

correspondentes às especificações. 

i) Registrar o contrato no CREA e apresentar à fiscalização, o comprovante de pagamento da “Anotação de 

Responsabilidade Técnica”. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à CONTRATADA; 

Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste termo de referência; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão composta por 

servidor (es) especialmente designado (s); 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e forma 

estabelecidos neste Termo de Referência; 

Atestar os serviços executados, bem como sua adequação às especificações exigidas, rejeitando se não esteja (m) 

de acordo com as exigências expostas neste instrumento, por meio de notificação à CONTRATADA; 

Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas obrigações; 

Aplicar penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado no contrato de prestação de serviço especificado 

neste Termo de Referência; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Disponibilizar o local dos serviços; 

Aprovar as medições em tempo hábil; 

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme estabelecido; 

Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do contrato. 

Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas 

para cada tipo de serviço, conforme legislação. 

Aplicar penalidades, conforme o caso. 

 

ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições da contratação, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 

a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

REAJUSTE 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ser mais 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Na ausência da previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento. 
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SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art. 155 da Lei 14.333/2021, fica o licitante infrator sujeito à 

aplicação das seguintes sanções: 

 

 Advertência; 

 Multa; 

 Impedimento de licitar e contratar; 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da Lei 14.133/2021, 

assegurado ao licitante infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao fornecedor, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções: 

 

 Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado dos itens prejudicados em caso do cometimento das 

infrações tipificadas nos incisos IV, V e VII e , IX, X, XI e XII do art. 155 Lei 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 Multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado, pelo cometimento 

de infração tipificada no art. 155, VII da Lei 14.133/2022 limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a 

critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

 Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 

155, I e II da Lei 14.133/2021 (inexecução parcial do contrato). 

 Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 

155, III da Lei 14.133/2021 (inexecução total do contrato). 

 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos 

II, III, IV, V e VI, do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e suprimidas pela Secretária que 

abaixo assinam. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

  

INTRODUÇÃO 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do 

planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução 

para atendimento da necessidade aqui descrita. 

O presente estudo foi meticulosamente concebido como um instrumento orientador para a Secretaria demandante, 

visando aferir e executar um processo de seleção minucioso e estratégico para identificar prestadores de serviço que 

não apenas atendam aos rigorosos padrões qualitativos exigidos pelos órgãos municipais, mas que também 

demonstrem capacidade de suprir de forma ininterrupta e ágil às necessidades das atividades rotineiras de todas as 

repartições públicas.  

Tal abordagem situa-se em perfeita congruência com os pilares da governança pública contemporânea, que colocam 

em destaque a necessidade imperiosa de transparência nas contratações, de eficiência na gestão dos recursos públicos 

e de austeridade nas despesas municipais, para que se efetive um emprego responsável e consciente do erário. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE:  

 Secretaria de Educação;  

 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:  

 Elivania Damasceno Hattori - Secretária de Educação – Portaria nº 02/2025; 

 

RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

 Jamychel da Silva Napoleão - Engenheiro do Município de Cajueiro da Praia/PI – Portaria nº 115/2025; 

 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TR (TERMO DE REFERÊNCIA): 

 Elivania Damasceno Hattori - Secretária de Educação – Portaria nº 02/2025; 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUIR UMA CRECHE TEMPO INTEGRAL, EM 

ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO DA PRAIA/PI. 

 

TIPO DE DEMANDA 

      Serviços                  Tipo de Serviço:        Comum            Técnico profissionalizante 

      Compras:                Tipo de Compra:       Consumo          Permanente 

      Serviços de Engenharia e/ou Obras 

 

GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO 

      Baixa            Média       Alta   

 

INDICAÇÃO DE VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA 
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Não se aplica na contratação do presente objeto 

 

TIPO DE OBJETO 

Serviços comuns são aqueles que podem ser padronizados e comparados entre si, permitindo a escolha com base no 

preço.  

Portanto o objeto do presente documento se enquadra como serviço comum, posto que os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos, com especificações usuais de mercado, permitindo a escolha do 

prestador de serviço com base no menor preço ou maior desconto. A definição de "comum" não está necessariamente 

ligada à simplicidade, mas à padronização e disponibilidade do serviço no mercado. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Art. 6º, XX – estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo 

de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

Art. 18. I – a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o 

interesse público envolvido; 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, 

e conterá os seguintes elementos: 

I – descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 

público; 

II – demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a 

indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III – requisitos da contratação; 

IV – estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala; 

V – levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica 

da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI – estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII – descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 

quando for o caso; 

VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX – demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X – providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI – contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII – descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo 

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 

refugos, quando aplicável; 

XIII – posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 

destina. 
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§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do 

§ 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as 

devidas justificativas. 

 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A educação infantil constitui etapa fundamental para o desenvolvimento das crianças, sendo essencial a existência 

de espaços adequados, seguros e acessíveis para o atendimento da população. A ausência ou insuficiência de 

equipamentos públicos destinados à primeira infância compromete a capacidade de acolhimento das crianças e limita 

o acesso das famílias aos serviços educacionais. 

A Construção de Creche Municipal em Cajueiro da Praia se justifica pela necessidade de ampliar e qualificar a 

infraestrutura educacional do município, proporcionando salas, ambientes administrativos, áreas de convivência, 

instalações sanitárias e espaços de apoio em condições adequadas de uso. 

A obra representa investimento de relevante interesse público e social, pois contribuirá para o fortalecimento da rede 

municipal de ensino, melhoria do atendimento às crianças, apoio às famílias e promoção de melhores condições de 

desenvolvimento infantil.  

 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deve contemplar os seguintes serviços, materiais e técnicas construtivas, conforme especificado no 

Memorial Descritivo:  

 

● Serviços preliminares: Instalação de canteiro, placa de obra, limpeza do terreno, locação e 

acompanhamento técnico. 

● Infraestrutura e fundações: Escavações, lastros, armações, concretagem e demais serviços necessários à 

estabilidade da edificação. 

● Estrutura: Execução de elementos estruturais em concreto armado, conforme projeto estrutural e normas 

técnicas aplicáveis. 

● Vedação e cobertura: Alvenarias, vergas, contravergas, cobertura, calhas e demais elementos de 

● Revestimentos e pisos: Chapisco, emboço, reboco, revestimentos cerâmicos, contrapiso, piso, soleiras e 

acabamentos internos/externos. 

● Instalações: Instalações elétricas, hidrossanitárias, drenagem, reservação, pontos de água, esgoto, 

iluminação e proteção. 

● Esquadrias e pintura: Portas, janelas, grades, ferragens, pintura interna e externa, com materiais adequados 

ao uso escolar. 

● Urbanização e limpeza: Passeios, rampas de acessibilidade, áreas externas, limpeza final e entrega da obra 

em condições de uso. 

 

A contratação será realizada mediante concorrência, em consonância com Lei 14.133 de 2021 que rege as licitações 

públicas. 

Também será levado em consideração demais ordenamentos jurídicos que estiverem relacionados a serviço de 

engenharia. 

Será imprescindível a apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável (is) técnico(s) e/ou membros da equipe 

técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução 

dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação além do 

registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)/CAU ou 

conselho equivalente, em plena validade conforme a Lei de Licitações 14.133 de 2021. 
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Responsabilizar-se por danos que causarem a CONTRATANTE, e a terceiros na forma da Lei nº 10.406, de 10 de 

Janeiro de 2002 (Código Civil), e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de Setembro de 1990), 

bem como a responsabilização por eventuais vícios e danos decorrentes do objeto, conforme os dispositivos contidos 

nos artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor. 

Os padrões mínimos de qualidade, a contratada deve atender as especificações técnicas determinadas. É válido 

lembrar que aspectos relativos à acessibilidade em obras e serviços de engenharia previstos na Lei nº 13.146, de 

2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e Lei nº 10.098, de 2000 (Normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida) estão sendo levados 

em consideração na elaboração do projeto e consequente execução da obra pela empresa contratada. 

Conhecer e aplicar as disposições contidas na Legislação pertinente no que refere ao fornecimento, e uso obrigatório 

de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, indicados para cada função, de acordo com a Consolidação das Leis 

do Trabalho CLT (Lei nº 5.452, de 1º e Maio e 1943), e demais Normas Regulamentadoras pertinentes, Portaria nº 

3.214 de 08 de Junho de 1978 do Ministério do Trabalho, aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho 

NR 05 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes; NR 06 – Equipamento de Proteção Individual – EPI; 

 

JUSTIFICATIVA DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE 

Os serviços encontram-se detalhados nos seguintes documentos: planilhas orçamentárias, projetos e memorial 

descritivo.  

 

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

É sabido que a Administração Pública poderá obter o objeto pretendido através da Execução Direta ou da Execução 

Indireta. Como Execução Direta do objeto pretendido, tem-se a hipótese em que a própria Administração Pública, 

através de seus próprios meios, ou seja, os seus próprios órgãos e entidades, executam o serviço pretendido. Para 

que se configure a dita espécie de execução, deverá a Administração Pública, efetivamente, deter a totalidade dos 

meios necessários à concretização do fim pretendido, ou seja, deverá deter toda a estrutura, expertise técnica, 

pessoal, etc à conclusão dos serviços pretendidos, sob pena de não se configurar a hipótese em questão, impondo a 

contratação de terceiro para sua execução, respeitadas as disposições inerentes ao processo licitatório. 

Já a Execução Indireta se dá quando a Administração Pública, para obter o que pretende, necessita contratar terceiros 

para executar o serviço necessitado ou fornecer o produto almejado. Tal espécie de execução do objeto contratado 

se dá através das seguintes formas: empreitada por preço global; empreitada por preço unitário; tarefa; empreitada 

integral. 

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor solução para a 

contratação é a execução indireta, através de empreitada por preço global, tendo em vista que o Municipio de 

Cajueiro da Praia/PI não detém os meios necessários à concretização do objeto e que há meios de definir claramente 

os aspectos quantitativos do objeto a ser executado. Nesse caso, pode ser estabelecido um padrão ou uma unidade 

de medida, para fins de aferição do valor a ser pago ao contratado, o que será feito após o período de medição e a 

verificação da conformidade da prestação com a obrigação ajustada.  

Assim, a melhor solução é a contratação de empresa especializada para CONSTRUIR UMA CRECHE TEMPO 

INTEGRAL, seguindo as diretrizes definidas nos projetos e peças técnicas. 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTD. 

TOTAL 
VALOR TOTAL 
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01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUIR UMA CRECHE TEMPO 

INTEGRAL, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO 

DA PRAIA/PI 

SERVIÇO  01 R$ 3.016.995,47 

 

  
   

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Através da análise realizada pela Administração, verificou-se que a contratação de empresa especializada para 

realizar a execução da construção pretendida, mostra-se como a alternativa mais adequada para solucionar a 

problemática municipal identificada.  

 

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A licitação não abrange parcelamento pois a construção envolve diversas etapas interdependentes, como fundações, 

estrutura, instalações elétricas e hidráulicas, acabamentos, etc. O fracionamento da contratação poderia comprometer 

a compatibilidade entre as etapas, aumentando os riscos de problemas de integração e retrabalho. Todavia, um 

contrato único evita custos adicionais com gestão de múltiplos contratos, medições e fiscalização fragmentada. 

  

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

O presente projeto tem como objetivo promover a construção de uma creche municipal no município de Cajueiro da 

Praia (PI), destinada ao atendimento de crianças em idade de educação infantil, com ambientes planejados para 

atividades pedagógicas, recreativas, administrativas e de apoio. 

A execução da obra visa oferecer infraestrutura compatível com as necessidades da comunidade, observando 

critérios de acessibilidade, segurança, funcionalidade, conforto térmico, ventilação, iluminação e durabilidade dos 

materiais. O empreendimento também busca contribuir para a melhoria da qualidade do ensino público e para a 

valorização dos serviços educacionais ofertados pelo município. 

Entre os objetivos específicos destacam-se: 

• ampliar a capacidade de atendimento da educação infantil no município; 

• proporcionar ambientes seguros e adequados para crianças, profissionais e usuários; 

• garantir condições de acessibilidade e mobilidade nos espaços internos e externos; 

• executar a edificação com materiais e técnicas compatíveis com a finalidade pública do empreendimento; 

• contribuir para a melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas. 

 

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

1. Realizar levantamento detalhado da obra, incluindo laudos técnicos. 

2. Elaborar projeto básico ou executivo de arquitetura e engenharia para a construção, considerando as normas 

técnicas vigentes. 

3. Realizar processo de licitação para contratação de empresa especializada na execução dos serviços, considerando 

a modalidade e os requisitos legais estabelecidos. 

4. Definir a equipe responsável pela fiscalização da obra, garantindo que os servidores ou funcionários designados 

possuam capacitação técnica necessária para acompanhar e gerir o contrato com a empresa contratada. 

5. Providenciar a elaboração do termo de referência ou contrato, contendo as especificações técnicas, prazos, 

obrigações das partes e critérios de medição e pagamento. 

6. Realizar treinamentos ou capacitações para os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, 

visando garantir o correto acompanhamento da execução dos serviços e o cumprimento das obrigações contratuais.  

7. Estabelecer um cronograma de execução da obra, com marcos e prazos definidos, para monitoramento e controle 

efetivo do andamento do projeto.  

 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
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A Construção de UMA CRECHE TEMPO INTEGRAL não necessita de contratações correlatas.  

 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

No que se refere aos critérios de sustentabilidade, percebe-se que nas aquisições e contratações governamentais, 

deve ser dado prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios 

compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 

– Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

Dos critérios e práticas de sustentabilidade: 

A Contratada deve zelar pelo atendimento dos critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos pela Instrução 

Normativa nº 19, de 9 de janeiro de 2010, e Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Consultoria Geral da União 

- CJU, nos assuntos pertinentes a presente contratação. São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: 

 

•Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

•Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

•Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia 

•Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

•Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.  

 

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente indispensável. 

Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE 

VIÁVEL. 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° 2026.07.22.01.XXX MUNICÍPIO DE CAJUEIRO DA PRAIA/PI ORIUNDO 

DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.07.22.01 PROCESSO ADM Nº 2026.07.22.01-CE  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CELEBRADO 

ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA 

PRAIA/PI E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUIR UMA 

CRECHE TEMPO INTEGRAL, EM ATENDIMENTO ÀS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO DA 

PRAIA/PI – BASE LEGAL: LEI 14.133/21 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO DA PRAIA/PI, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 01.612.620/0001-44, com sede na Rua Principal, S/N, Bairro Centro, 

CEP: 64.222-000, Cajueiro da Praia/PI, neste ato representado pela(o) Secretária(o) de xxxxxxxxx, senhora(o) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado(a) na cidade de Cajueiro da Praia/PI, denominado de 

CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxx, com sede no Logradouro xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, aqui denominada de 

CONTRATADA, RESOLVEM celebrar este contrato, perante as testemunhas e em conformidade com as disposições 

contidas na lei nº 14.133/21, na CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 2026.07.22.01, independentemente de 

transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 

São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a proposta apresentada pela CONTRATADA, seus anexos, 

os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUIR UMA CRECHE TEMPO INTEGRAL, EM 

ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAJUEIRO DA PRAIA/PI, executando os 

serviços de acordo com os elementos técnicos constantes do processo da licitação de que decorre este contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS: 

A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e ônus exclusivamente da 

CONTRATADA, ficando estabelecido que a CONTRATANTE não emprestará nem fornecerá quaisquer 

ferramentas, aparelhos ou veículos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA EXECUÇÃO: 

Os serviços ora contratados obedecem às especificações (ANEXO I e II) as quais fazem parte integrante do Edital da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº XXXXXXXXXXXXXXXX, reservado à CONTRATANTE o direito de 

rejeitar as obras ou serviços que não estiverem de acordo com as referidas especificações, sem que caiba à 

CONTRATADA direito a qualquer reclamação ou indenização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

A CONTRATADA declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos técnicos 

referentes à execução dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as condições e locais de execução 

dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da elaboração da proposta que apresentou na licitação 

de que decorre este contrato, em razão do que declara que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, 

despesas e encargos que terá que suportar, representando aqueles preços a única contraprestação que lhe será devida 

pela CONTRATANTE pela realização do objeto deste contrato. 

Parágrafo Único - O representante da CONTRATADA, acima identificado, declara sob as penas da lei que dispõe de 

poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à mesma CONTRATADA. Assim 

sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS: 

O Município de Cajueiro da Praia-PI se reserva ao direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações nos 

detalhes executivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços, na forma prevista na lei. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO: 

O valor deste Contrato é de R$ ............... ( ), que representa o montante da proposta da CONTRATADA, 

baseada nas planilhas de quantitativos que acompanham o Edital e multiplicado pelos respectivos preços unitários. 

§ 1º – Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e descarga de materiais, despesas de 

materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que 
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incidam ou venham a incidir sobre os serviços, bem como despesas de conservação até o seu recebimento definitivo 

pelo Município de Cajueiro da Praia-PI. 

§ 2º – O valor do presente contrato será pago conforme cronograma físico-financeiro, após o devido atesto das 

medições, realizadas e fiscalizadas pelo Município de Cajueiro da Praia/PI, e até o 10º dia útil subsequente a 

protocolização do pedido de pagamento junto à Municipalidade. 

§ 3º No ato do requerimento do pagamento, a Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal, todas as 

certidões exigidas para a comprovação da regularidade fiscal. Na nota fiscal deverá constar o número do contrato de 

repasse e o nome do programa. 

§ 4º A contratada deverá detalhar o valor da nota e a dedução dos impostos nos recibos apresentados. 

 

CLAÚSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA se obriga a: 

Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor técnica cuidando, ainda, em 

adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a funcionalidade de seu resultado; 

Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto possíveis, sem descuidar em 

nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra; 

Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas condições de capacitação 

técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta este contrato, bem como as mesmas condições de 

habilitação; 

Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o orçamento aprovado e 

evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de custos dos serviços, inclusive no que 

respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de mão-de-obra necessária à realização dos serviços; 

Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

Zelar pelos interesses do Município de Cajueiro da Praia-PI relativamente ao objeto do contrato; 

Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, seja inconveniente aos 

interesses do Município de Cajueiro da Praia-PI relativamente aos serviços; 

Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos poderes para representar 

e obrigar a CONTRATADA frente ao Município de Cajueiro da Praia-PI; 

Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pelo Município de Cajueiro 

da Praia-PI e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT. 
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Permitir o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado para os 

servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo; 

Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC e Equipamentos de Proteção Individual – EPI, a todos 

os empregados, bem como orientá-los quanto à necessidade e obrigatoriedade de seu uso em serviço; 

A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de subempreitada. 

Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de Prestação do Serviço 

durante toda execução do contrato. 

A responsabilidade pela qualidade da obra, materiais e serviços executados é da empresa contratada, inclusive a 

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 

conveniado; 

Providenciar a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica da obra no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA e todas as licenças ou autorizações necessárias junto aos órgãos competentes, no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas contadas da expedição da Ordem de Serviço; 

Registrar o Contrato e a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (referentes ao preposto e engenheiros 

residentes) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, na forma da legislação pertinente. 

A empresa contratada deverá permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes, 

bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas, na forma do artigo 

56 da Portaria Interministerial nº 507/2011. 

§ 1º A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à fiscalização do Município 

de Cajueiro da Praia-PI, quer seja exercida por servidores do quadro do próprio do Município de Cajueiro da Praia-

PI, quer por terceiros especialmente contratados para este fim. 

§ 2º Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da fiscalização, delas 

poderá recorrer ao titular do Município de Cajueiro da Praia-PI, tendo este recurso efeito suspensivo da ordem fiscal. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

A CONTRATANTE se obriga a: 

Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à CONTRATADA; 

Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste termo de referência; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão composta por 

servidor (es) especialmente designado (s); 
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Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e forma estabelecidos 

neste Termo de Referência; 

Atestar os serviços executados, bem como sua adequação às especificações exigidas, rejeitando se não esteja (m) de 

acordo com as exigências expostas neste instrumento, por meio de notificação à CONTRATADA; 

Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas obrigações; 

Aplicar penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado no contrato de prestação de serviço especificado neste 

Termo de Referência; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Disponibilizar o local dos serviços; 

Aprovar as medições em tempo hábil; 

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme estabelecido na cláusula sétima deste Contrato; 

Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do contrato. 

Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas 

para cada tipo de serviço, conforme legislação. 

Aplicar penalidades, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação:  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0205 

DOTAÇÃO- 

12.361.0010.1025.0000 

12.361.0010.1026.0000 

12.365.0002.2171.0000 

12.365.0002.2173.0000 

12.365.0010.1029.0000 

FONTE DE RECURSO: 1.540; 1.542 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços contratados e 

apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da licitação. 

§ 1º O pagamento dos serviços será feito por intermédio do Município de Cajueiro da Praia-PI, em moeda legal e 

corrente no País, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no Contrato, em 

parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e apresentação 

de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente do Município de Cajueiro da Praia-PI, mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura 

II - Cópia da guia da Previdência Social – GPS e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 

– FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida. 

§ 2º A CONTRATADA poderá apresentar ao Município de Cajueiro da Praia-PI para pagamento, fatura ou documento 

equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pelo Município de Cajueiro da Praia-PI durante, no 

máximo, 10 (dez) dias. No exame o Município de Cajueiro da Praia-PI, preliminarmente, verificará e certificará a 

efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o 

pagamento será feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum 

acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 15º dia após 

o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos: 

a) Mensalmente, até o 5º dia do mês subsequente, a CONTRATADA apresentará a medição dos serviços 

efetivamente executados acompanhada das respectivas memórias para a Fiscalização, para a conferência da medição, 

compatibilizando-a com os dados da planilha de preços constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil 

de cobrança. 

b) Se ocorrerem aditivos decorrentes de alterações dos projetos que incluam acréscimo de valores e quantidades 

de serviços e materiais, a CONTRATADA deverá readequar este aditivo ao cronograma físico-financeiro original e 

reapresentá-lo com as devidas alterações, na lavratura do aditivo. 

c) Os valores referentes aos serviços rejeitados, relativos a uma medição, serão retidos e só serão pagos após a 

CONTRATADA refazê-los. 

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser descontada do pagamento 

devido pelo Município de Cajueiro da Praia-PI, pagando-se então, apenas o saldo, se houver. 

§ 4º Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-

se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 
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§ 5º Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% (um por cento) 

ao mês, calculado pro rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de atraso no pagamento, a menos 

que este seja superior a um ano. 

§ 6º Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora poderão ser 

reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos da CONTRATADA, a cada período anual, conforme 

fixado na cláusula referente a reajustamento de preço. 

§ 7º Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando os valores 

respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA junto ao Banco ..............., Agência, 

valendo ao Município de Cajueiro da Praia-PI como comprovantes de pagamento e como instrumento de quitação, os 

recibos dos depósitos ou transferências bancárias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

§ 1º O valor do contrato poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento formal da Contratada, após o 

interregno mínimo de um ano, contado a partir da data base do orçamento estimado, pela variação do índice INCC ou 

outro que vier a substituí-lo. Os montantes dos pagamentos serão reajustados, anualmente, na forma da lei, com a 

aplicação da seguinte fórmula de reajuste: 

 

R = V(I – Io)/Io, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado; 

Io= Índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data base do orçamento; 

I = Índice relativo à data do reajuste, pro rata dia. 

§ 2º O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o Índice Nacional da Construção Civil - Coluna 35, 

calculado e publicado pela Fundação Getúlio Vargas na revista Conjuntura Econômica. 

§ 3º O índice de reajustamento incidirá exclusivamente às etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra 

de culpa da Contratada. 

§ 4º Para efeito de pagamento do reajuste, o índice incidirá somente nas medições de serviços realizadas após a data 

do ofício de solicitação da empresa, sendo vedado pagamento de reajuste de serviço executado em data anterior à data 

do ofício de solicitação. 

§ 5º A ausência de manifestação expressa da Contratada, de solicitação do reajuste poderá acarretar preclusão do 

direito da Contratada. 
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§ 6º Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 

vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 

sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

§ 7º Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS: 

Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este Contrato ou sobre os serviços contratados, correrão por 

conta exclusiva da CONTRATADA e deverão ser pagos nas épocas devidas. 

Parágrafo Único - No caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíquotas de tributos existentes, os preços 

sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em que ocorrer a alteração da legislação 

tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços da maneira apropriada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS PRAZOS: 

I - O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias, contados a partir da data de recebimento 

da Ordem de Serviços e de 24 (vinte e quatro) horas para serviços emergenciais. 

II - O prazo de vigência do contrato será de 345 (trezentos e quarenta e cinco) dias, contados a partir da data do 

recebimento da ordem de serviço, o qual corresponde à soma do Prazo de Execução da Obra 300 (trezentos) dias, a 

contar do recebimento da ordem de execução de serviços, mais o Prazo para Recebimento Provisório da Obra 15 

(quinze) dias, contados da comunicação escrita do contratado); mais o Prazo para Recebimento Definitivo da obra 30 

(trinta), dias contados do recebimento provisório). 

§ 1º - Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de 

seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidade com o disposto na lei 14.133/2021 e suas alterações, desde que 

justificado por escrito e devidamente aprovado pelo Município de Cajueiro da Praia-PI. 

§ 2º - O contrato se extinguirá 05 (cinco) dias após o recebimento definitivo da obra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL: 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços contratados, obrigando-

se, ainda a comunicar ao Município de Cajueiro da Praia-PI, a designação do dirigente técnico, cabendo a esse a 

responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, se for o caso, as responsabilidades 

administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as substituições que vier a operar em sua equipe 

técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato. 
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Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL: 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados ao Município de Cajueiro da 

Praia-PI ou a terceiros na execução das obras e serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 

destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de Cajueiro da Praia de todas as 

reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais reclamações resultem de atos de 

prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na execução dos trabalhos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros em 

consequências da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da contratada a obrigação de reparar os 

prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas. 

§ 1º A CONTRATADA será única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso por todos os prejuízos, de 

qualquer natureza, que causar ao Município de Cajueiro da Praia-PI ou, ainda, a terceiros, em decorrência da execução 

dos serviços objeto do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores. 

§ 2º A CONTRATADA será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes à legislação social, 

trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as despesas decorrentes da execução de eventuais 

trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive despesas com instalações e equipamento 

necessários às obras e serviços e, em resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-de-obra necessários à 

completa realização do objeto do Contrato e sua entrega perfeitamente concluída. 

§ 3º A CONTRATADA deverá: 

a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura do Contrato, 

como também no decorrer da execução das obras e serviços; 

b) Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens; 

c) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação das fontes de financiamento 

e de coordenação dos serviços, conforme modelos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO; 

d) Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de profissionais habilitados e de 

capacidade comprovada, que assuma perante a FISCALIZAÇÃO a Responsabilidade Técnica pelos serviços, até a 

entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para deliberar determinações de emergência caso se 

tornem necessárias; 
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e) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando todas as 

informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

f) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e segurança no 

canteiro de obras e serviços; 

g) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material “similar” ao especificado, 

submeter, previamente e por escrito à FISCALIZAÇÃO, a pretendida substituição; 

h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou incorreções 

verificadas nos serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais inadequados ou não 

correspondentes às especificações. 

i) Registrar o contrato no CREA e apresentar à fiscalização, o comprovante de pagamento da “Anotação de 

Responsabilidade Técnica”. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato durante sua vigência, 

mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pelo Município de Cajueiro da Praia-PI: 

a) Quando, houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 

b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 

seu objeto, nos limites e condições permitidos pela legislação sobre a matéria. 

II - por acordo entre as partes: 

a) Quando conveniente a substituição de garantia de execução; 

b) Quando necessária à modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos do contrato original; 

c) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao Cronograma Financeiro fixado 

sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 
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§ 1º Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão fixados mediante 

acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra “b”, do inciso I. 

§ 2º No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais, ou 

se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos custos de aquisição, transporte e 

outros regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos, 

eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 3º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação da PROPOSTA 

DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão desses, para mais ou para 

menos, conforme o caso. 

§ 4º Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, o Município de 

Cajueiro da Praia-PI deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Econômico- Financeiro inicial. 

§ 5º A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizeram necessários na contratação, na forma da Lei 14.133/21, do valor inicial do contrato. 

I - Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita observância ao equilíbrio dos preços fixados 

no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora, de forma a evitar que, por 

meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou 

modificação de itens com preços depreciados viole princípios administrativos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: 

A FISCALIZAÇÃO da execução das obras e serviços será feita pelo Município de Cajueiro da Praia-PI, através de 

seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes executivos, 

as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS e as disposições do Contrato. 

§ 1º Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, todo e qualquer 

caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos Detalhes Executivos, nas Leis, nas 

Normas do Município de Cajueiro da Praia-PI, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, 

direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão. 

§ 2º Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO: 

a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua retirada 

da obra; 

b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e disciplinarmente às 

necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais; 

c) Decidir quanto à aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força maior; 
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d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima Sexta deste Contrato; 

e) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Execução de Serviços; 

f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA; 

g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA; 

h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

i) Promover, com a presença da contratada, as medições de obras e serviços executados. 

j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura venham a ser 

feitas, bem como alterações de prazos e de cronogramas; 

l) Dar ao Município de Cajueiro da Praia-PI imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de 

penalidades contra a contratada ou mesmo à rescisão do Contrato; 

m) Relatar oportunamente ao Município de Cajueiro da Praia-PI ocorrência ou circunstância que acarretar 

dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços em relação a terceiros. 

n) Examinar os livros e registros. 

§ 3º A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da CONTRATADA, durante a execução das obras e 

serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado. 

§ 4º Com relação ao “Diário de Ocorrência”, compete à FISCALIZAÇÃO: 

1. Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado; 

2. Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, os prazos 

e cronogramas; 

3. Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário; 

4. Dar solução às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

5. Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento da 

CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

6. Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; 

7. Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES: 

20.1 A recusa da adjudicatária em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo 

estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades previstas no 

subitem 20.4. 

20.2. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Unidade Requisitante poderá, sem 

prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

20.3 Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da Lei 14.133/2021, 

assegurado ao licitante infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

20.4 Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao fornecedor, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções: 

a) Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado dos itens prejudicados em caso do cometimento das 

infrações tipificadas nos incisos IV, V e VII e , IX, X, XI e XII do art. 155 Lei 14.133/2021, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

c) Multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado, pelo cometimento 

de infração tipificada no art. 155, VII da Lei 14.133/2022 limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da 

Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

d) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, 

I e II da Lei 14.133/2021 (inexecução parcial do contrato). 

e) Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, 

III da Lei 14.133/2021 (inexecução total do contrato). 

f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos II, III, 

IV, V e VI, do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

20.5. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado 

no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 
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20.6 O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à autoridade gestora 

da despesa, a qual decidirá o recurso, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

20.7 Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá apenas pedido de 

reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

20.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “f” e “g” da Cláusula 20.4 poderão ser aplicadas juntamente com aquela 

prevista na alínea “b”, “c”, “d” e “e”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 

20.9. As multas previstas no item 20.4 não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento dela não eximirá 

a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

20.10. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante 

requerimento expresso nesse sentido. 

20.11. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, nenhum pagamento 

será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por 

ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em 

virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do 

processo de pagamento. 

20.12. A aplicação das sanções previstas no item 20.4 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

20.13. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

20.14 Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que deverá 

comunicar à Central de Licitações e Contratos Administrativos – CLCA todas as ocorrências para fins de 

cadastramento e demais providências. 

20.15 Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO: 

O contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21 e suas 

sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
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Formalizada a extinção que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta entregará a documentação 

correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, 

deduzidos os débitos existentes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO: 

A CONTRATADA não poderá ceder, sub-rogar, parcial ou totalmente as obras e serviços objeto deste contrato por 

não haver respaldo legal. Poderá, no entanto, subcontratar mediante prévia autorização, por escrito, observando-se, 

quando concedida autorização para subcontratação, celebrar com o terceiro a quem subcontratar, Contrato com inteira 

obediência aos termos do Contrato original firmado com o Município de Cajueiro da Praia-PI e sob a sua inteira e 

exclusiva responsabilidade e não poderá ultrapassar de 30% (trinta) por cento do valor do objeto contratado, na forma 

determinada pelo Município de Cajueiro da Praia-PI. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

Dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, de que os serviços estão prontos, serão os 

mesmos recebidos provisoriamente pela Fiscalização e, depois de observados pelo prazo não superior a 90 (noventa) 

dias do recebimento provisório, estando em ordem, serão recebidos definitivamente por Comissão de Recebimento, 

previamente designada, tudo em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos e os que se tornarem controvertidos serão decididos pela Lei nº 14.133/21, garantido à 

CONTRATADA o contraditório e ampla defesa de seus interesses. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA: 

A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação, em extrato, na 

Imprensa Oficial, que será providenciada pelo Município de Cajueiro da Praia- PI nos termos do Parágrafo Único do 

Art. 94 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações. O início da vigência ocorrerá a partir da data do recebimento da Ordem 

de Serviços. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO: 
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Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas 

operações ficará condicionada à analise por esta administração contratante do procedimento realizado, tendo presente 

a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA– DA LICITAÇÃO: 

O presente contrato foi objeto de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxxxxxxxxxxxxxx, 

conforme as prescrições legais da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO: 

Fica eleito o foro da cidade de Luis Correia-PI, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

oriundas deste Contrato. 

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, em 03 (três) 

vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

Cajueiro da Praia/PI, xx de xxxxxx de 2026. 

 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretária de xxxxxxxxxxxxx 

 

CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx 

Testemunhas: 

 

Nome: 

CPF: 

 

 

Nome: 

CPF: 
 

 

 


